Parecer n.º 865, de 2003.

Da Comissão de Transportes e Comunicações, sobre o Projeto de Lei n.º 268, de 2000.


O Projeto de Lei n.º 268, de 2000, de autoria da Deputada Edna Macedo, tem por objetivo tornar obrigatória a gratuidade das instalações sanitárias dos terminais rodoviários do Estado de São Paulo, aos viajantes, funcionários e prestadores de serviço no local.


Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias 67º a 71º, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.


Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais opinou favoravelmente ao seu acolhimento, em seu parecer às folhas 04 e 05.


Nos termos do artigo 31, §11, da X Consolidação do Regimento Interno, compete-nos analisar a proposição quanto ao mérito.


A cobrança de taxa de utilização nas instalações sanitárias dos terminais rodoviários aos viajantes nos parecer bastante injusta. Em primeiro lugar, pelo constrangimento imposto a passageiros que, eventualmente, não estejam preparados para a despesa, mas que necessitam utilizar o sanitário. Em segundo lugar, os usuários do serviço de transporte pagam taxa de embarque para a utilização do terminal, que refere-se exatamente às despesas com a gestão do terminal.


Isto posto, somos pelo acolhimento do Projeto de Lei n.º 268, de 2000.


a) José Zico Prado – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável á proposição.

Sala das Comissões, em 22/8/01

a) Rodrigo Garcia – Presidente

José Zico Prado – Arnaldo Jardim – Vanderlei Macris – Edna Macedo – Rodrigo Garcia – Edson Aparecido. 

